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PREFÁCIO


			QUESTÕES SOCIAIS E PROBLEMAS AMBIENTAIS SÃO INSEPARÁVEIS


			“Estamos diante de um momento crítico na história da Terra, numa época em que a Humanidade deve escolher o seu futuro... ou formar uma aliança global para cuidar da terra e uns dos outros, ou arriscar a nossa destruição e a da diversidade da vida.”


			(Carta da Terra)


			A maioria das pessoas lúcidas e pensantes, agora percebem que mudanças em nosso meio ambiente estão ocorrendo como resultado da atividade humana.


			Vivemos em um mundo onde impera a desigualdade, não sendo diferente a situação do Brasil. A pobreza e a exclusão social, não podem ser esquecidas quando falamos da necessidade de preservação. Não apenas por uma questão ética, mas porque a raiz dos dois problemas é a mesma: um modelo de desenvolvimento que se privilegia o crescimento econômico a qualquer preço, sem levar em consideração a base de recursos naturais, que serve como combustível nesse crescimento econômico e o sustenta, assim como a distribuição das riquezas geradas entre os seres humanos.


			Os problemas ambientais estão umbilicalmente ligados aos problemas sociais, a ponto de ser impossível distingui-los e resolvê-los separadamente. A maior evidência é a ocupação de áreas de risco nas grandes cidades do Brasil.


			A miséria leva à ocupação/invasão de locais que não deveriam ser habitados, como fundos de vale ou encostas de morro, onde consciente ou inconscientemente os ocupantes contribuem e contribuirão para a degradação ambiental, pelo desmatamento e poluição das águas, pondo em risco suas próprias vidas, devido a ameaça de deslizamentos de terra e /ou enchentes. Agrega-se ao problema, o risco eminente de doenças trazidas pelas águas poluídas e contaminadas pela presença do lixo nelas despejados.


			Não há como dissociar o problema ambiental sem se debruçar ao mesmo tempo sobre o problema social. Enquanto existir a miséria e a pobreza absoluta, as pessoas despossuídas continuarão a ocupar essas áreas de risco, inadequadas, pois não existem alternativas e políticas públicas, que minimizem esse grave problema social de moradia.


			Existem grandes desigualdades entre os países, e dentro destes, próprios, vários são os motivos, mas um dos principais, são as dívidas externas sufocantes, principalmente nos países ditos do 3º mundo, sendo que estes foram tolhidos de desenvolver tecnologias e como tal, se tem na exploração de seus recursos naturais e de sua mão-de-obra mal qualificada, a única possibilidade de criar produtos que tenham certa “competitividade”  no mundo globalizado. Pelas razões óbvias, essa estratégia é insustentável e limitada, pois os recursos naturais diminuirão e desaparecerão, não havendo renovação, até porque muitos deles são geologicamente limitados, acelerando o círculo vicioso. Parte significativa das pessoas se tornarão cada vez mais miseráveis, porque terão que optar entre a própria formação e a de seus filhos, ou trabalhar para poder sobreviver desde a infância, que para nós é execrável por todos os títulos.


			Ao colocar os pés fora de casa, e olhando atentamente a realidade que nos cerca, seja na sua rua, no seu bairro, perceberá o quanto a questão ambiental está relacionada com a degradação social.


			O exercício da representação política envolve critérios absolutos que definem o grau de sensibilidade do homem público, diante dos anseios da comunidade. Conhecer e adotar esses critérios é o desafio que se apresenta no momento em que o Paraná, e muito especialmente sua capital, sofrem profundas transformações de ordem econômica e social.


			Curitiba deixa de ser a cidade tradicional, que por muito tempo ostentou a glória de ser uma comunidade muito bem organizada em termos sociológicos, e sofre a metamorfose para metrópole. Uma transformação irreversível, inerente ao processo de evolução dos tempos modernos que, ao lado dos aspectos positivos, traz também o ônus da deterioração social, especialmente nas áreas periféricas, com graves reflexos no equilíbrio do seu processo de urbanização.


			Sabe-se que a complexidade atual da vida urbana tem se revelado tarefa árdua para que a administração pública possa ser conduzida isoladamente pelo prefeito, vereadores e seus assessores. Faz-se necessária a mobilização da criatividade e do interesse da população, além do aproveitamento racional dos recursos da comunidade. Essa participação, inclusive, não pode se limitar ao momento do planejamento administrativo, mas deve ampliar-se para as diferentes formas de gestões dos serviços públicos de interesse direto dos segmentos populares de comunidade.


			A ação política, que demanda critérios de modernidade para atuar nesse contexto de transformação, deve ser diversificada. É preciso atingir os vários segmentos sociais isoladamente mas com a perspectiva de produzir resultados coletivos. Assim, o centro das decisões político-administrativas deve abster-se de conceitos políticos unilaterais para atuar de forma racional e equilibrada diante da nova realidade que vive a cidade.


			A engenharia político-social se conduzida pelos critérios que ensejam a responsabilidade coletiva resultará, com certeza, em medidas de contenção da degeneração do tecido social, e estabelecerá parâmetros para que o equilíbrio do desenvolvimento econômico permita a justa distribuição da renda e atinja os interesses de melhoria do padrão de vida da população.


			O planeta Terra, teve um início geológico há bilhões de anos, e certamente terá um fim. A civilização humana é muitíssimo mais recente, mas no ritmo frenético de suas conquistas territoriais e materiais, não se sabe se as futuras civilizações poderão usufruir por longo tempo a herança de um planeta habitável. Portanto, “salvar o planeta” é uma expressão tão falsa quanto presunçosa. Diferentemente do que pretende essa bandeira, não é a Terra que está posta em perigo pelos irracionais e drásticos impactos ambientais da atual conjuntura do mundo, como o aquecimento global, a redução da biodiversidade e a degradação dos recursos hídricos, tudo invariavelmente pelo consumismo exagerado. O que está em pauta é a possibilidade de a espécie humana acelerar o processo de sua própria extinção, por atentar contra a biosfera, da qual é totalmente dependente.


			A procura incessante da verdade, por meio de uma lúcida pesquisa científica, com toda a dificuldade que o rigor do método impõe ao pesquisador, foi o caminho escolhido. Além da crítica à quase exaustão, que naturalmente há dentro do mundo acadêmico, há a necessidade imperiosa de observar a verdade sem interpretá-la de acordo com a ideologia que se professa.


			O autor deste livro, Raphael Rolim de Moura, baseado na significativa experiência adquirida quando exerceu a superintendência da Secretaria Municipal do Meio Ambiente do município de Curitiba, entre os anos 2013-2016 e a  Secretaria Municipal do Meio Ambiente do município de Paranaguá, 2017-2018, com sólida formação acadêmica e política, credenciam-lhe a analisar os principais impactos e perspectivas socioambientais na gestão dos resíduos sólidos no município de Curitiba. Como gestor, sua experiência o respalda a apresentar as estratégias utilizadas na redução de fontes geradoras dos resíduos sólidos, por meio da educação ambiental sustentável, descentralização do manejo, valorização dos catadores e geração do biogás, e propor métodos de planejamento na gestão dos resíduos para a segunda e terceira década do século XXI.


			O nosso relacionamento urbano (polis) é a “política”, em que juntos estabelecemos critérios de convivência. Quando nós nos tornamos desinteressados e alienados desse processo, surgem os oportunistas, os exploradores de nossa ignorância política, os formadores dos clientelismos que prometem “favores”, porque não sabem criar “direitos”.


			Os direitos são garantidos por leis, que são produzidas pelo “poder legislativo”: os favores são frutos da incompetência do legislador que se serve da necessidade humana, para em cima dela, construir o seu poder.


			A perspectiva é que Curitiba tenha consciência da necessidade de reversão de valores e se comprometa a enfrentar o grande desafio que o destino lhe impõe para ser, a partir de agora, a metrópole solidária como já fora a tradicional e humana cidade, Capital do Paraná.
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			Vereador de Curitiba (7 mandatos)
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			INTRODUÇÃO


			Gestão Socioambiental de Resíduos Sólidos: um olhar sobre Curitiba e realiza um estudo de caso sobre o assunto no município de Curitiba, que se inseriu no âmbito do curso de mestrado, pós-graduação em Meio Ambiente e Desenvolvimento, da Universidade Federal do Paraná (UFPR). Como trabalho de pesquisa, procurou contribuir para melhor compreender a relação entre sociedade e meio ambiente, em um cenário de muitas contradições ambientais no século XXI, para auxiliar no equacionamento dos problemas do município de Curitiba e na Região Metropolitana, em termos de gerenciamento e manejo dos resíduos sólidos urbanos.


			O curso de mestrado e, especialmente, o desenvolvimento deste livro contribuíram significativamente para a carreira profissional a qual exerço trabalhando em Gestão Ambiental, estando intimamente ligados à gestão dos resíduos sólidos que, mediante o aporte de conhecimentos e saberes entronizados, possibilitaram melhor entendimento das diversas contradições, assim como os impactos inerentes à gestão e ao manejo na relação meio ambiente e sociedade.


			A Gestão Socioambiental de Resíduos Sólidos: um olhar sobre Curitiba, estado do Paraná, Brasil, é um assunto que requer maior atenção da classe ambientalista, sociológica, política e jurídica, para a permanente revisão dos conceitos, sua gestão e também a regulamentação da legislação vigente, no sentido de corrigir e aperfeiçoar os mecanismos e os dispositivos da legislação local, em função das novas variantes e das mudanças sociais que acontecem diariamente, tanto na mentalidade humana, como em torno das necessidades sociais quanto ao volume gerado e a uma possível violação de lei local específica (ABRELPE, 2011). 


			No âmbito da Administração Pública Municipal, a gestão de resíduos sólidos reclama o permanente debate para identificar as causas e as necessidades, no sentido de planejar o remanejamento do transporte, o reúso de materiais, sua transformação e redirecionamento dos componentes para locais de reaproveitamento específico ou sua destinação final para aterros sanitários (GALEFFI, 2013a). Eis, pois, que o correto gerenciamento dos resíduos sólidos, gerados diariamente pela população urbana e seus arredores, é fundamental para assegurar uma qualidade de vida maior e saúde à população curitibana. 


			Já por algumas décadas, o município de Curitiba está à frente de diversas capitais e cidades brasileiras de menor porte, quando responsavelmente tem procurado gerenciar a exploração, o uso, o retorno ao meio ambiente e a destinação final dos recursos naturais (Aterros Sanitários) (ESTADO DO PARANÁ, 2010a).


			É um município onde seus gestores públicos estão preocupados com o meio ambiente e com a questão ambiental, visto que desses instrumentos dependem a qualidade de vida e a sustentabilidade ambiental, um direito fundamental do cidadão curitibano, porém, ostensivo a todos os demais, cuja diferença reside no tratamento que cada município dá ao seu ambiente e às questões sociais peculiares de cada cidade individualmente (DINIZ, 2004). Conforme Dyson e Chang (2005 apud MELO et al., 2009, p. 1):


			Em uma cidade, o planejamento da gestão de resíduos sólidos é fundamental, e nesse contexto, a utilização de dados históricos pode contribuir para a compreensão do seu processo de geração. Para isso, é importante que haja uma base histórica confiável e mecanismos para coleta de dados acerca da geração e composição dos resíduos sólidos gerados pela população. Principalmente em países em desenvolvimento, há uma falta de dados históricos sobre a produção de resíduos, o que dificulta o planejamento.


			O município de Curitiba é considerado cidade-modelo para o restante do país, um exemplo a ser seguido mesmo que em constante processo de melhoria, justificado na cultura do cuidado e na atenção quanto ao uso e ao descarte dos resíduos, desenvolvidas pelo povo e pelos políticos do município, na tradição remanescente e na determinação dos comandos jurídicos político-ambientais que regulam a ação local do homem, quanto à preservação do meio ambiente e a uma correta destinação aos resíduos sólidos.


			1.1 O PROBLEMA DA GESTÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS


			1.1.1 Centros urbanos


			A acelerada expansão da mancha urbana do município de Curitiba, observada nas décadas de 1970 e 1980, segregou parte da população, encaminhando-a para a dinâmica de ocupação que passou a gerar resíduos sólidos em quantidade, resultando no descontrole que exigiu nova postura para uma gestão centrada na destinação final desse contingente, para reconduzir a massa residual à indústria da transformação ou à geração do biogás. Nesse modelo de planejamento e remanejamento, ocorrem a proliferação dos resíduos e a contaminação do ecossistema que se estendeu décadas à frente (SCHARF, 2004). Segundo Amorin (1996 apud MELO et al., 2009, p. 1):


			Uma das grandes preocupações da humanidade em termos ambientais é a crescente geração de resíduos sólidos urbanos (RSU), consequência do aumento populacional, da rápida industrialização e do crescimento do consumo, além disso, contribuem para a crescente geração de resíduos o modelo de desenvolvimento e do padrão de consumo e estilo de vida contemporâneo disseminado pelo capital. 


			O crescimento geográfico dos resíduos, proporcionalmente ao crescimento da população, deve ser contemplando nas perspectivas de evolução demográfica, política, sociológica, histórica, ambiental e discutido por influenciar na qualidade de vida humana e do meio ambiente, impactando o trabalho dos catadores de resíduos sólidos (ESTADO DO PARANÁ, 2010b). 


			Estudos e análises sobre aproveitamento de materiais descartados, geração de biogás e manutenção da empregabilidade dos catadores devem ser pauta de discussão constante no Brasil, para garantir equilíbrio e manutenção de condições e circunstâncias em risco permanente (PECORA, 2006).


			A legislação ambiental e seus desdobramentos evoluíram e, a partir de necessidades demográfico-sociais que foram surgindo, obrigatoriamente tiveram de apresentar instrumentos para garantir e proteger o solo na sua relação com o homem, visto que representam o próprio instrumento de preservação, manutenção e transformação do meio ambiente. Figueiredo (1997) afirma que a degradação urbana compromete e afeta a qualidade de vida e a estabilidade dos ecossistemas, representando consequências severas futuras no contexto e de extensão mundial. 


			A urbanização acelerada no município desencadeou novos processos impactantes ao meio ambiente, tal como a geração desenfreada de resíduos sólidos, que atualmente se encontra entre os principais problemas a serem corrigidos. Nesse contexto e processo de desenvolvimento, nota-se que o avanço físico-estrutural urbano desordenado da alocação da população, acrescido do desenvolvimento industrial voraz, torna-se responsável por provocar progressiva degradação ambiental, cujo impacto resulta em inúmeras incertezas e conflitos para suportar as condições adversas que constantemente emergem e se modificam, exigindo a necessidade de encontrar novos meios de resolução dos problemas. À medida que o planejamento e a reorganização urbano-regional desenvolvem-se, há necessidade de integração entre geração e gestão dos resíduos sólidos, justificada na importância ambiental (IPEA, 2013).


			A evolução da urbanização, mediante o uso e a ocupação desordenada do solo, tem causado enorme devastação no território por meio da exploração indiscriminada dos recursos naturais nas cidades e nas regiões de entorno que, consequentemente, retornam seus resíduos à natureza de forma desordenada, como é o caso dos resíduos descartados aleatoriamente, cuja coleta é feita pelos catadores, mas podem e devem ser reaproveitados pela indústria de recicláveis, em vista de que a natureza, segundo Melo et al. (2009), não é capaz, sozinha, de reabsorver e novamente incorporá-los via métodos naturais, por estar presente o plástico, o vidro, os produtos contaminantes das vias hídricas, entre outros. 


			A preocupação centrada no desenvolvimento econômico, nas altas taxas de crescimento populacional, e o caráter rígido e não integrado dos procedimentos de planejamento e de gestão dos resíduos sólidos no município de Curitiba contribuem para que a degradação ambiental seja cada vez mais intensa (IPEA, 2013).


			1.1.2 A visão no município


			Segundo o Ipea (2013), nas últimas décadas o município de Curitiba apresentou um intenso processo de urbanização, sendo que na década de 1970 esteve entre as cidades que registraram uma das maiores taxas de crescimento populacional. Conforme informa o mesmo Ipea (2013), a renda per capita média de Curitiba cresceu, chegando ao percentual de 79,99%, passando de R$ 878,39 em 1991 para R$ 1.225,28 em 2000 e R$ 1.581,04 em 2010. A extrema pobreza, medida pela proporção de pessoas com renda domiciliar per capita inferior a R$ 70,00, passou de 1,54%, em 1991, para 1,41% em 2000, e para 0,48% em 2010. 


			No entanto, segundo Cortes Nery (2011, p. 6), embora a renda per capita em Curitiba seja considerada alta, as desigualdades sociais mantêm-se, representando um dos fatores de vulnerabilidade e violência social no município. Para esse autor, embora: “a renda per capita seja considerada alta em Curitiba, as desigualdades sociais se mantêm, representando um fator de violência e vulnerabilidade social no município”. Conforme o entendimento desse mesmo autor, o índice de vulnerabilidade social refere-se: 


			[...] a demanda [...] de um índice não associado à riqueza, mais à pobreza e à fragilidade das famílias. O novo índice de vulnerabilidade proposto completa a renda estimada das pessoas até a linha de pobreza fixada de forma a dar mais peso a quem tem menos atributos produtivos [...] (CORTES NERY, 2011, p. 5).


			Assim, leva-se em conta a gravidade da pobreza e, de forma simultânea, possibilita agregar diretamente o indicador de famílias. Quanto maior for o crescimento da renda familiar (per capita) e a relação referente à quantidade de cômodos maior será a média per capita apresentada pela família, que varia de R$ 73,06 a 282,49 no município, para quem possui de um a sete cômodos, base de referência para o ano de 2010.


			As parcelas de populações excluídas social e economicamente, aqui também conhecidas e entendidas como as “minorias partícipes dos benefícios”, porém, maiorias em contingente no país, estando entre elas os catadores de materiais recicláveis que necessariamente se obrigam a buscar novas alternativas de renda e novos modos de sobrevivência no mercado informal do trabalho, decorrentes da falta de oportunidades no mercado formal, pois se transformou em um nicho altamente tecnológico, que exige a escolarização e a qualificação permanente do sujeito, em vista da alta especialização que requerem os ambientes fabris e de serviços nesta era. 


			Analogamente, a grande maioria desses trabalhadores sobrevive em condições de trabalho escravo pela falta de reconhecimento da atividade e de investimentos para se promover condições de desenvolvimento de um trabalho digno e solidário, necessitando de seu reconhecimento e de investimentos diretos na estruturação das cadeias produtivas à reciclagem e à qualificação técnica, para que os catadores de materiais recicláveis garantam a gestão e o controle da reciclagem. Nesse sentido, necessitam da intervenção do Poder Público municipal, estadual e federal.


			Atualmente, o Movimento Nacional de Catadores estima que o município de Curitiba apresente, aproximadamente, 15 mil catadores e poucos pertencem a algum tipo de organização social, associação ou cooperativa que assegure condições mínimas de dignidade ao trabalho. Nesse contexto, a questão social enfrentada no projeto de descarte é uma realidade presente nas grandes cidades em geral, quanto ao enfrentamento da precariedade do trabalho e das condições de vida dessa categoria, mas quase imperceptível na sociedade, representada pelos catadores de materiais recicláveis.


			De todos os materiais recicláveis disponibilizados pela população de Curitiba, a prefeitura informou que a coleta formal do município (Coleta Seletiva) recolhe 118 toneladas por dia no trabalho de coleta porta a porta, além de enorme quantidade de materiais recolhidos por catadores de materiais recicláveis (CURITIBA, 2013). 


			Segundo Peixoto (2005, p. 4), o Relatório Preliminar da Política Nacional de Resíduos Sólidos, no seu Capítulo I, artigo 2o, define a coleta seletiva de resíduos como: “o recolhimento diferenciado de resíduos sólidos, previamente selecionados nas fontes geradoras, com o intuito de encaminhá-los para a reciclagem, compostagem, reúso, tratamento e outras destinações alternativas, como aterros, co-processamento e incineração”.


			Os catadores são os principais responsáveis pela limpeza da cidade, no que diz respeito à coleta e ao escoamento dos materiais separados pela população para reciclagem, porém, não recebem o devido reconhecimento pelo trabalho que realizam, visto que profissionalmente vivem na informalidade, desprotegidos por leis trabalhistas ou previdenciárias, sendo explorados pelos atravessadores que em média permanecem com grande parcela da renda gerada no trabalho de reciclagem.


			Essa proposta justifica-se pela necessidade de capacitar os catadores de materiais recicláveis e, portanto, permitir que possam participar das licitações ofertadas pelo Poder Público para prestar serviços de coleta seletiva para as prefeituras, competindo assim com a logística reversa e de beneficiamento dos produtos recicláveis, que obviamente resultará em maior sustentabilidade ambiental ao município de Curitiba. 


			Segundo Ferreira (1999, s/p), ser sustentável é ser: “capaz de se manter mais ou menos constante, ou estável, por longo período”.


			De acordo com a complexidade das demandas, as associações encontram diferentes obstáculos, indicando a necessidade de formar quadro técnico multidisciplinar, com perfil pedagógico e específico, na área de reciclagem de materiais e coleta seletiva de resíduos sólidos.
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